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Hoje em dia depara-se-
-nos frequentemente artigos,
cartas e críticas na maior
parte dos serviços de Comu-
nicaçáo Social, incluindo de-
clarações de membros do
Governo, sobre as relaçoes e
auxílio a prestar aos países
<atingidos> pela descoloni-
zaçáo <exemplar), mas nun-
ca relacionando essas re-
laçóes e auxílios com Indem-
nizaçáo e Defesa dos Inte-
resses de Portugal, conse-
quentemente aos portu-
gues€s.

Já em 19 de Março de
1976 o então secretário de
Estado da Cooperação, em
entrevista concedida e publi-
cada no N." 1l de <O Paíu.
sob o título uÉ Fundamentai
Salvaguardar os Interesses
dos Portugueses>, afirmava:

<...Existe um determina-
do sector político afecto ao
Major Melo Antunes, que
preconiza da nossa parte ati-
tudes de cedência em rela-
çáo aos novos estados africa-
nos, a fim de podermos
apresentar ao mundo laços
privilegiados com Africa e,
assim, mais facilmente po-
dermos garantir a nossa pe-
netração no Terceiro Mun-
do. Isso só me parece legíti-
mo se se defenderem nessa
política privilegiada os legíti-
mos interesses dos portugue-
ses. O colonialismo já aca-
bou. Logo, defendam-se aci-
ma de tudo os interesses dos
portugueses e depois faça-se
política...>

Palavras de Gonçalves
Em certa passagem das

suas decìaraçoes oln Tempo
Novo> N." 8 de 131C'9.1974.
Pag. l9o, referindo-se a Mo-
çambique e aos aconteci-
mentos que naquele momen-
to se desenrolavam na cida-
de de Lourenço Marques,
belos e inolüdáveis momen-
tos conhecidos como Movi-
mento do 7 de Setembro, o
sr. Vasco Gonçalves a pro-
pósito, e como elemento al-
tamente responsável, GA.
RANTIA:

<...Os legítimos interesses
dos portugueses que lá estáo
radicados foram defendidos
nos acordos. Esteve sempre
presente o futuro desses por-
tugueses: - O Governo agiu
sempre com a maior atençáo
à vida, à seguÍança, aos bens
desses portugueses, que legi-
t i m a m e n t e  o s  t e n h a m
ganho...>

Por sua vez, às 14.30 h (de
Lourenço Marques) do dia
08M174, o sr. Costa Gomes,
então general comandante-
-chefe das Forças Armadas,
dirigiu pela Emissora Nacio-
nal (hoje RDP) de Lisboa,
um <Apelo> à população de

portugueses das ex-colónicas
reagiriam conjuntamente,
náo permitindo de modo al-
gum, mesmo que para tal
tivessem de utilizar a força,
que ta l  udescolonizaçáo
exemplar> se processasse
como se processou!...

E agora decorridos que
foram já i5 longos e tormen-
losos anos, sem que essas
falsas declaraçóes e garan-
tias tenham sido ainda hon-
radas, náo é mais que tempo
para que o Estado Português
(responsável pela hecatom-
be, pelo sangue inocente-
mente derramado, pelos
nossos milhares de mortos,
por largas c€ntenas de mi-
lhares de bons portugueses
que se viram roubados e es-

poliados pÍepotentemente
dos seus legítimos bens, que
ficaram com os seus lares e
famílias desfeitas, vivendo
hoje amargurados, atraiçoa-
dos e atirados tantos e tantos
para a miséria), cumpra o
seu dever de proceder às
indemnizaçoes devidas aos
ex-ultramarinos?

De Moçambique
a Angola

rA <camarilha> Frelimista
(lá e cá) náo deu - como
eÍa certo e.sabido - qual-
quer cumpnmento ao acor-
do de Lusaka (a náo ser nas
partes que lhe interessava)
como ainda procedeu con-
trariamente, atendendo con-
tra o prestígio das nossas
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Forças Armadas, dignidade,
vidas e bens dos portugueses
que lá permaneceram após o
,imemorávelu 25 de Abril,
que lá permaneceram con-
fiados, traídos e desumana-
mente abandonados à sanha
<racista>, bárbara e prepo-
tente de um grupo minoritá-
rio incompetente, ao qual
irresponsavelmente se entre-
gou <de máos beijadas> e
humilhantemente a governa-

ção de um território sete
vezes maior que Portugal,
condenando ao seu triste
destino mais de nove mi-
lhóes de habitantes e cerca
de quatrocentos mil Portu-
gueses, os quaN nem sequer
foram ouvidos paÍa essa en-
trega!...

Em Angola seguiu-se um
processo toÍtuoso similar,
quase decalcado a papel quí-
mico.  Consequência:  -
Mais de um milháo de portu-
gueses (brancos, negÍos,
mestiços, indianos, chineses)
obrigados a fugir do Inferno
em que aqueles territórios se
converteram. não falando
nos largos milhares massa-
crados, seviciados, inutiliza-
dos e usasinados barbara-
mente, mártires inocentes

, dos tais obreiros da <desco-
lonização exemplarr...

Quem pagará e quando
esta factura tinta de sangue
generoso e inocente de por-
tugueses? - E ainda vamos
em cedências? - Os mortos
e suas famflias, os feridos -
na alna, corpo e coração -
os espoliados e atraiçoados
clamam por Justiça!...

Que estranha e maldita
<democraciu presidiu, en-
tão em 1974. à assinatura e
estabelecimento de todos es-
ses acordos (?) sem que a
Nação e os povos das ex-
-colónias fossem ouvidos?

Tudo náo passou de um
sonho de loucos, de utopia!!!
- Nâo sabiam os responsá-
veis pelas tão <estranhas e
maquiavélicas negociaçóes
com a Frelimo, que estavam
pactuando com movimentos
fantoches <encapadosu de
uma potência imperialista de
leste que tudo faria (esse foi
o objectivo) por substitúr
Portugal, esmagando a in-
fluência e os interesses por-
tugueses em Moçambique?

Náo sabiam (?) esses res-
ponsáveis que estavam cola-
borando numa farsa, ao ne-
qociarem com os obreiros de
iuma futura ditaturial <Re-
pública Popularu imposta
pela força das armas ao povo
moçambicano indefeso e
que, face a essas circuntân-
cias a Frelimo nunca respei-
taria a cláusula de <Protec-

ção de Vidas e Bens de Por-
tugueses>?

Mas, um eno náo justifica
outros erros!... O Estado
Português e o seu actual Go-
verno devem actuar em con-
formidade: - Uma medida
se requer de imediato à
consciência e dignidade do
Estado: - Cedências aos
novos países africanos de ex-
pressão oficial portuguesa,
só depois da defesa dos legí-
timos interesses dos portu-
gueses traduzidos pela justa
indemnizaçáo a estes do va-
lor dos bens que lhes foram
roubados pelo Estado Mo-
çambicano. Nada de tran-
sigir!!!

Aos portugueses o que é
dos portugueses, isso é pri-
miário, fundamental, básico:
- Depois faça-se entáo a tal
<política>.
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hurenço Marques, do qual
extraio a seguinte passagem:

<..,Nos acordos de Lusaka
foram asseguradas a defesa
de pessoas e salvaguardados
os seus legítimos interesses,
nâo se justificando alarmes
nem reacçóes precip i ta-
dasu..., e concluía: - <Ao
comando Militar foi dada or-
dem para estabelecer a tran-
quilidade e a pu em Lou-
renço Marques, por forma a
permitir que os acordos de
Lusaka possam entrar em
plena execuçáa,..>

Náo fora essas garantias e
compromissos assumidos
pelo Estado Português, es-
tou em crer, aliás estou mais
que certo que o povo e os
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Mapato, ex-Loarenço Marqua. E os que deixaram Il tudo, hú 15 anw? J:á ningaén se lembn das promessas e juramentos?

De rcpente, e depois de uma curta excepçãl, deixou de se falar outra vez nos interessu
doi que perdeian tudo en Átrica, Por isso relembramls gaïantias e clmprlmissls

tomados pelo Estado português, Para que clnste, E continue a cznstar.
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